	
	



PROJETO DE LEI Nº 1.254/2022
Institui o programa Frente de Trabalho Autônoma, no âmbito do Município de João Monlevade, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de João Monlevade aprova: 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de João Monlevade, o programa Frente de Trabalho Autônoma, com finalidade sócio assistencial, voltado à inclusão de pessoas ao mercado de trabalho. 

Art. 2º A Frente de Trabalho Autônoma caracterizar-se-á pela formação e manutenção de um cadastro público de trabalhadores autônomos e independentes mantido pelo Município de João Monlevade e voltado à inserção ou reinserção desses trabalhadores no mercado de trabalho.

Art. 3° Poderão ser inseridos no cadastro de que trata o artigo anterior, mediante requerimento do trabalhador, os desempregados e aposentados, residentes em João Monlevade, maiores de 18 (dezoito) anos, que sejam capacitados a executar quaisquer das atividades se seguem:

I - serviços de capina e limpezas de quintais;

II - jardinagem;

III - pintura em muros, grades e outros adornos;

IV - serviços básicos de pedreiro, como construção de passeios e realização de pequenos reparos de alvenaria; 

V - serviços de reparação de redes de esgoto e/ou pluvial em residências;

VI - instalação e limpezas em calhas;

VII - construção de cerca de terrenos;

VIII - carregamento e deslocamento de entulhos;

IX - limpeza em caixas d’água, caixas de gordura, de esgotos e outras;
X - diarista doméstica.

Art. 4° O cadastro de que trata esta Lei será objeto de ampla divulgação através dos canais de publicidade institucional do Município, além de ser disponibilizado para consulta diretamente no órgão próprio do Município. 

Art. 5º Ao solicitar consulta sobre qualquer serviço previsto no cadastro, o tomador será orientado sobre a existência de membro da frente de trabalho em sua região ou bairro, se for o caso, sendo observada, ainda, para a indicação, sistema de rodízio entre os trabalhadores.
Parágrafo único. A par do previsto no caput deste artigo, o tomador é livre para escolher, dentre os prestadores de serviços cadastrados, aquele que lhe interessar.

Art. 6° Os trabalhadores da Frente de Trabalho Autônoma prestarão os seus serviços diretamente às pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, com domicílio ou sede no município de João Monlevade, que solicitarem os seus serviços.

Art. 7° A manutenção do cadastro de que trata esta Lei ficará restrita à intermediação entre os tomadores de serviço e os trabalhadores cadastrados, não implicando qualquer responsabilidade do Município, seja de que natureza for, quanto à relação de trabalho estabelecida a partir dessa intermediação.

Art. 8° O Trabalhador cadastrado na Frente de Trabalho Autônoma que se fizer empregado deve comunicar tal fato ao órgão próprio do Município para que seu nome seja excluído do cadastro de que trata esta Lei.

Art. 9° Fica autorizada a realização pelo Município, diretamente ou através da contratação de terceiros, de cursos de capacitação aos trabalhadores cadastrados ou que pretenderem se cadastrar na Frente de Trabalho Autônoma. 

Art. 10. Para assunção das despesas decorrentes de parceria com a Frente de Trabalho, o Poder Executivo deve se utilizar de dotações orçamentárias adequadas previstas na Lei Orçamentária Anual.  

Art. 11. A presente Lei deverá ser regulamentada no que couber pelo Poder Executivo através de Decreto, inclusive para definição da documentação necessária ao cadastramento na Frente de trabalho e os procedimentos internos de sua manutenção e atualização, determinação do órgão responsável pelo programa, previsão dos meios de divulgação e orientações aos tomadores de serviços da Frente de Trabalho, entre mais. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Sessões da Câmara, em 15 de março de 2022.
Belmar Lacerda Silva Diniz
Vereador - PT
JUSTIFICATIVA

Submetemos à avaliação dos nobres vereadores, o Projeto de Lei em destaque para seja instituído no município de João Monlevade o programa “Frente de Trabalho Autônoma”, com finalidade sócio assistencial, voltado à inclusão de pessoas ao mercado de trabalho. 

Trata-se, como destacado na proposição, de um cadastro público de trabalhadores autônomos e independentes, mantido pelo Município de João Monlevade e voltado à inserção ou reinserção desses trabalhadores no mercado de trabalho.

O objetivo, claramente, é de que o Município atue como um elo de ligação entre os trabalhadores desempregados e aposentados que possuam capacitação profissional e os tomadores de serviço que necessitem contratar os serviços enumerados no cadastro. 

Essa manutenção cadastral, sobretudo diante da previsão de sua ampla divulgação, além da organização de demanda por bairro/região, potencializa a visibilidade dos trabalhadores, além de facilitar a busca pelos tomadores, algo que fomenta a geração de trabalho e renda.

Além disso, o projeto prevê a possibilidade de o Município proporcionar a capacitação profissional desses trabalhadores.

Sendo assim, submetemos esta proposição à análise e deliberação desta Casa Legislativa, contando com o costumeiro apoio e acolhida dos nobres vereadores. 

Atenciosamente,

Belmar Lacerda Silva Diniz
Vereador - PT
